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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA __ VARA CÍVEL DA COMARCA DE TERESINA/PI


O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON/MPPI), órgão auxiliar do Ministério Público do Estado do Piauí, com sede no endereço epigrafado, por meio da sua Coordenadora Geral, em exercício, infra-assinada, Promotora de Justiça, Dra. Denise Costa Aguiar, conforme Portaria PGJ/PI n° 3428/2019 (DOC. 01), no uso  de suas atribuições legais e constitucionais, vem, perante Vossa Excelência, com fulcro nos artigos 1º, II e IV; 5º I e  21 da Lei 7.347/1985, propor a presente
AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS COLETIVOS E CONCESSÃO DE TUTELA DE URGÊNCIA
em face das Instituições de Ensino Superior - IES: ADTALEM EDUCACIONAL DO BRASIL LTDA (FACULDADE INTEGRAL DIFERENCIAL WYDEN), pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o nº 03.681.572/0005-03, com endereço na Rua Veterinário Bujyja Britto, nº 1354, Bairro Horto Florestal, CEP n° 64052-410, Teresina/PI; ADTALEM EDUCACIONAL DO BRASIL LTDA (MATRIZ), pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o nº 03.681.572/0001-71, com endereço na Rua Antônio Gomes Guimarães, nº 150, Bairro Papicu, CEP n° 60191-195, Fortaleza/CE; e ESTACIO PARTICIPAÇÕES S.A. - YDUQS, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o nº 08.807.432/0001-10 , com endereço na Avenida Venezuela, nº 43, Andar 6, Bairro Saude, CEP n° 20.081-311 , Rio de Janeiro/RJ.
	1 – DA SINOPSE FÁTICA E DA FORMAÇÃO DO PROCESSO DE TUTELA COLETIVA




Foi instaurado, na data de 22/08/2019, por meio da Portaria n° 76/2019, o Processo Administrativo n° 000245-002/2019, no âmbito do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON/MPPI, em face da empresa ADTALEM EDUCACIONAL DO BRASIL LTDA – FACID WYDEN (DOC. 02).



O procedimento de tutela coletiva originou-se de denúncia realizada pelos pais/responsáveis financeiros dos alunos do Curso de Medicina da Faculdade Integral Diferencial Wyden - FACID, por meio de abaixo-assinado e documentos anexos (DOC. 03).


Na ocasião, noticiou-se que a Faculdade FACID estava promovendo reajustes irregulares nas mensalidades, em desconformidade com a legislação vigente, Lei nº 9.870 de 1999, deixando de observar: i) a periodicidade anual dos reajustes; ii) a necessidade de comprovação do aumento nos custos, através de planilha; e iii) a obrigatoriedade de divulgação de minuta do contrato, contendo planilha de apuração do valor e dos alunos por sala, em até 45 (quarenta e cinco) dias antes da data final da matrícula.


Os denunciantes relataram que a IES não vinha cumprindo os requisitos legais e que tal descumprimento ficou mais evidente com o ingresso dos alunos no período 2019.1, do Curso de Medicina. 



Destacaram, conforme comprovado, por amostragem, através do extrato financeiro da aluna Maria Eduarda Napoli Alves Viana (ingressante no período 2019.1), anexo ao abaixo-assinado (DOC.03), que a matrícula paga no período foi de R$7.422,77 (sete mil, quatrocentos e vinte e dois reais e setenta e sete centavos), e as demais mensalidades (meses 02/06) no importe de R$7.069,30 (sete mil e sessenta e nove reais e trinta centavos), cada.



A regra da periodicidade anual estava sendo respeitada, já que o último reajuste para ingressantes havia ocorrido no período 2018.2, para o valor de R$7.069,30 (sete mil e sessenta e nove reais e trinta centavos) e se mantido até o período de 2019.1, apenas com a ressalva de um maior pagamento (R$ 7.422,77) no momento da matrícula para os ingressantes de 2019.1, valor que não tinha sido objeto de questionamento na ocasião do pagamento, face ao desconhecimento dos regramentos de reajuste dos nóveis alunos. 
Contudo, os ingressantes em 2019.1, foram surpreendidos com o recebimento de e-mail enviado pela Instituição Ré, em 30 de julho de 2019 (fls.24), que acompanha o abaixo-assinado (DOC. 03), no qual informava da existência de um equívoco na cobrança dos valores das mensalidades relativas ao período 2019.1, e, também, referente ao pagamento do valor da matrícula do período seguinte(2º. período de 2019); ficando, assim, evidenciado a periodicidade semestral do reajuste das mensalidades. Transcreve-se o email:
Identificamos que o valor pago por você na mensalidade no semestre passado foi de R$7.069,30. Porém, o valor correto do curso neste período foi de R$7.422,77. A diferença paga a menor no semestre passado será cobrada por meio de parcelas no primeiro semestre de 2020.

Ressaltamos que, após o reajuste anual, o valor total do curso agora é de R$7.905,25.


Assim, com claridez solar, observa-se que a IES reajustou o valor das mensalidades para os ingressantes no período 2019.1 em julho/2019,  retroativamente, pois referente às mensalidades de fevereiro a julho de 2019, cujo valor passou para R$7.422,77 (sete mil, quatrocentos e vinte e dois reais e setenta e sete centavos)e em seguida, em relação às mensalidades do segundo semestre de 2019, para R$ 7.905,25 (sete mil, novecentos e cinco reais, vinte e cinco centavos). 

Agindo assim, violou a periodicidade anual de reajuste, vez que o último reajuste tinha ocorrido para as mensalidades de 2018.2 com majoração de valor para R$ 7.069,30 (sete mil, sessenta e nove reais e trinta centavos) e somente caberia novo reajuste em 2019.2. 

Como de fato aconteceu para os ingressantes de 2018.2, vez que as mensalidades de 2º. Semestre de 2019, atingiu o patamar de R$7.528,80 (sete mil, quinhentos e vinte e oito reais e oitenta centavos), obedecendo a anualidade de reajuste. Ademais, vale destacar que os ingressantes 2018.2 estão pagando mensalidades nesse valor, sendo para estes respeitado o reajuste anual. 

Afora isso, os consumidores, também, denunciaram a abusividade na cobrança diferenciada entre calouros e veteranos, visto que as Rés estariam impondo aumentos desproporcionais e aleatórios para os novatos, sem seguir a evolução dos valores ano a ano.



Por exemplo, o valor cobrado  para aqueles que ingressaram na IES no período 2019.2, foi de R$8.907,00 (oito mil, novecentos e sete reais), ou seja, uma diferença superior a R$1.800,00 (um mil reais), dos alunos que ingressaram no ano anterior (2018.2), que corresponde a um aumento de aproximadamente 26%(vinte e seis por cento) .


Recebida as denúncias, notificou-se o fornecedor (DOC. 04), na data de 23/08/2019, para apresentar defesa no prazo de 15 (quinze) dias, bem como para se pronunciar acerca da possibilidade de firmar Termo de Ajustamento de Conduta (TAC). Foi designada, ainda, pelo PROCON/MPPI, a audiência de conciliação para a data de 18/09/2019.



 Em audiência, Termo anexo (DOC. 05), os denunciantes ratificaram suas reclamações e ressaltaram que no Contrato de Prestação de Serviços (DOC. 06) não consta o valor das obrigações/mensalidades, que são estipuladas via Portaria, documento interno e unilateral editado pela empresa, sem comprovação dos custos, por meio de planilha, e nem divulgação prévia dos valores no prazo legal.


O fornecedor, por sua vez, confirmou que os valores de fato são diferenciados conforme o período de ingresso no curso e ratificou, ainda, que, apenas para os alunos veteranos, os reajustes são feitos anualmente. 


Seguiu informando que o valor referente ao período letivo 2019.1, para ingressantes, era de R$7.422,77 (sete mil, quatrocentos e vinte e dois reais e setenta e sete centavos), havendo o reajuste para estes de 6,4%, no período seguinte, aumentando para o valor de R$7.905,25 (sete mil, novecentos e cinco reais e vinte e cinco centavos).



Já para os ingressantes em 2019.2, o valor da mensalidade inicial seria de R$8.907,32 (oito mil, novecentos e sete reais e trinta e dois centavos).


O Réu não apresentou em audiência as planilhas de custos referentes as atualizações. Ademais, apresentou defesa escrita intempestiva.



Em defesa escrita ( DOC. 05), a IES fez juntada das Portarias de 2018.1 a 2019.2; na qual é possível identificar os seguintes valores estipulados para os ingressantes em: 2018.1 (Portaria N° 15), de R$ 6.707,10 (seis mil, setecentos e sete reais e dez centavos); 2018.2 (Portaria n° 16), de R$ 7.069,30 (sete mil e sessenta e nove reais e trinta centavos); 2019.1 (Portaria n° 17), de R$ 7.422,77 (sete mil, quatrocentos e vinte e dois reais e setenta e sete centavos); e 2019.2 (Portaria n° XX, de 15/05/2019), de R$ 8.907,32 (oito mil, novecentos e sete reais e trinta e dois centavos).



Em outras palavras, o Réu reconheceu que o reajsuste para os ingressantes não vigora pelo período de 01 (um) ano, conforme determina a lei, mas por 06 (seis) meses.


Em continuidade, o Coordenador Geral do PROCON/MPPI, Dr. Nivaldo Ribeiro, recomendou à Instituição de Ensino que, no prazo de 05 (cinco) dias,  procedesse com a correção e adequação nos valores das mensalidades, respeitando-se a periodicidade anual dos reajustes e sem diferenciação com a data do ingresso na IES.



Foi protocolada pela empresa resposta à recomendação, na data de  25/09/2019 às 11:47h, na qual o fornecedor solicitou a dilação do prazo por 30 (trinta) dias para comprovar o atendimento do que fora recomendado pelo Órgão (DOC. 07).



Na mesma data, às 16:02h, o Réu protocolou petição retificatória, para esclarecer que a dilação do prazo seria para verificar a viabilidade de atendimento à recomendação (DOC. 08).



A IES foi notificada sobre o deferimento parcial do pedido de dilação e instada a se manifestar sobre o atendimento ou não da recomendação, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, Notificação e comprovante de recebimento anexos (DOC. 09).



Todavia, conforme Certidão (DOC. 10), o fornecedor não se manifestou.


Empós, constatou-se a venda do grupo ADTALEM para o grupo YDUQS,  no final de outubro/2019, conforme comprova comunicado inserido no portal do aluno e notícias em sites (DOC. 11).


Neste cenário, verificado o potencial coletivo e a conduta potencialmente lesiva das Rés, após a adoção de todas as medidas extrajudiciais cabíveis pelo PROCON/MPPI, esgotadas as vias administrativas e não havendo mais como aguardar providências por parte dos Requeridos, já que não houve qualquer ato concreto que sinalizasse para a composição amigável; torna-se necessária a movimentação da máquina judiciária, sob pena de perdurar por prazo indeterminado o sofrimento dos consumidores prejudicados.



Posto os fatos, passo a fundamentação.

	2 – DA LEGITIMIDADE ATIVA DO PROCON/MPPI




A legitimidade ativa do PROCON, órgão auxiliar do Ministério Público do Estado do Piauí, é patente no vertente caso. 



Basta perceber que se cuida in casu de direitos coletivos, os quais derivam da unidade da relação jurídica que enlaça os diversos consumidores atingidos pelas práticas abusivas perpetradas pela Instituição de Ensino Superior, ora Rés desta demanda.


A Lei Federal nº 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública) confere expressamente legitimidade ao Ministério Público para ajuizar as demandas referentes à defesa do consumidor. In verbis:
Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados:
(...)

II- ao consumidor;

(...)
Art. 5º Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar:

I - o Ministério Público;


Na mesma trilha, é o que dispõe a Constituição do Estado do Piauí, conferindo ao Programa de Proteção e Defesa do Consumidor a tutela dos direitos e interesses em sede de direito consumerista. Segue a literalidade do preceptivo constitucional:
Art. 148. A defesa do consumidor é exercida pelo Ministério Público através do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério Público do Estado do Piauí – PROCON/MP-PI.

§ 1º Compete, ainda, ao Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério Público do Estado do Piauí – PROCON/MP-PI, promover as ações públicas para proteção do meio ambiente, de bens e direitos de valor estético, artístico, histórico, turístico, paisagístico e de outros interesses difusos ou coletivos.




Em outras palavras, o PROCON encontra-se no rol de legitimados para propor a Ação Civil Pública em matéria consumerista, sendo tal legitimação inerente e, até mesmo, imprescindível ao exercício de suas funções e alcance de seus objetivos institucionais. É nesse sentido o entendimento dos Tribunais:
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E PROCON. ENCARGOS SOBRE ENERGIA ELÉTRICA E SUA NATUREZA JURÍDICA. MP N. 14/2001 E LEI 10.438/02. CONSTITUCIONALIDADE. 1. Na ocasião do julgamento dos Recursos Extraordinários n. 576.189 e n. 541.511, o E. Supremo Tribunal Federal, assentou entendimento no sentido de que o Encargo de Capacidade Emergencial (Lei 10.438/02, art. 1º, § 1º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 2º e 3º), o Encargo de Aquisição de Energia Elétrica Emergencial (Lei 10.438/02, art. 1º, § 2º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 4º e 5º) e o Encargo de Energia Livre Adquirida no Mercado Atacadista de Energia Elétrica - MAE (Lei 10.438/02, art. 2º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 11 a 14) possuem a natureza jurídica de preço público, razão pela qual configura relação de consumo nascida entre as concessionárias e permissionárias para a exploração de energia elétrica e os consumidores finais deste serviço. 2. Presente a legitimação ativa do Ministério Público e do Procon para a defesa dos direitos dos consumidores, coletivamente, face à origem comum do ato, artigo 81, § Único, III, do CDC, mesmo se pleiteando ressarcimento dos valores recolhidos a título dos encargos sem alcance à totalidade dos consumidores finais deste serviço. 3. Conquanto a presente ação verse sobre matéria exclusivamente de direito, o feito não se encontra em termos para julgamento do mérito com base no art. 515, §3º do CPC. 4. De rigor seja anulada a r. sentença, determinando-se o retorno dos autos à Vara de Origem para prosseguimento do feito. 5. Apelações providas. (AC 00039954920024036105, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/06/2013, FONTE_REPUBLICAÇÃO). (grifos inseridos).


Ademais, os artigos 82, I e 91, do Código de Defesa do Consumidor – CDC, permitem a defesa do consumidor em juízo, a título coletivo, pelo Ministério Público.


Resulta, pois, indubitável a legitimidade ativa do Ministério Público do Estado do Piauí, através do PROCON/MPPI, para a tutela dos consumidores que estão sendo lesados pela prática da IES.
	3 –   DA APLICAÇÃO DO CDC E DOS DIREITOS BÁSICOS DO CONSUMIDOR


O artigo 2º do CDC  define que “consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.”
Nesse sentido, o contrato de prestação de serviços educacionais submete-se às regras do Diploma Consumerista, por traduzir relação de consumo na qual a Instituição de Ensino Superior figura como fornecedor de serviços e os alunos como consumidores, uma vez que utilizam o serviço ofertado como destinatário final. 

Em Parecer elaborado pela Procuradoria da República, no RE n. 641.005 / PE, destaca-se a importância da aplicação do CDC aos contratos de prestação de serviços educacionais, veja:
As normas protetivas do CDC, desempenham relevante papel social em relação aos contratos de prestação de serviços educacionais: a uma, por regularem serviço de utilidade pública prestado por entidades particulares mediante autorização ou delegação do poder público; a duas, por garantirem equilíbrio numa relação consumerista marcadamente desigual, já que firmada mediante contrato de adesão, cujo conteúdo é preestabelecido pela instituição de ensino, por vezes impondo sanções pedagógicas como meio coercitivo de pagamento.


Configurada a relação consumerista, aplica-se o CDC, que prima pelo estabelecimento de um consumo consciente, ou seja, propugna que os níveis de informação do consumidor sejam tais que permitam aumentar o seu poder de reflexão, a fim de que lhe seja propiciada a formulação de um juízo crítico sobre a oportunidade e conveniência de uma dada contratação, garantindo, assim, o estabelecimento de uma vontade formal livre, esclarecida e, portanto, consciente.


Nesse contexto, o Código de Defesa do Consumidor, como lei principiológica, tem como objetivo o respeito à transparência e harmonia das relações de consumo e determina o dever de informação, conforme se depreende da leitura de seu artigo 4º, IV, in verbis:
Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios: 
(...)
IV – educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com vistas à melhoria do mercado de consumo; (grifos inseridos)

O Legislador elencou, ainda, no artigo 6º da Lei Consumerista, os direitos básicos de todo e qualquer consumidor, quais sejam: liberdade de escolha, direito à informação, efetiva prevenção e reparação de danos morais e patrimoniais, à proteção à vida, dentre outros.


No que se refere aos fatos relatados pelos denunciantes, verifica-se infração aos direitos básicos do consumidor, consoante os incisos enumerados a seguir:
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
[…]

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem; 

 IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços; 
V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas;

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos;


Insta frisar que, em simples análise do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais (DOC. 06), é possível identificar que não há cláusula informando o valor das mensalidades no semestre contratado, sendo esclarecido, apenas, que o valor será fixado através de Portaria (Cláusula 5.6).



Tal cláusula viola expressamente o princípio da transparência e o direito à informação; já que o documento utilizado pela Instituição para arbitrar o valor da contraprestação paga pelo contratante, é ato interno da empresa, que, conforme já demonstrado nos autos, não vem acompanhado da planilha de custos exigida por lei. Ademais, a Portaria não integra o contrato. 



No que pese isso, a IES não informou, nos autos do Processo Administrativo, sobre qual a forma e o prazo de publicação/divulgação destas Portarias, o que torna o procedimento de arbitramento de valores ainda mais obscuro.


No mais, é evidente que o legislador, ao estabelecer como direito básico do consumidor a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos; buscou dar efetividade e garantia aos demais direitos  previstos no corpo da legislação consumerista.



No entanto, o que se demonstra é que a conduta do Réu, ao estipular os valores das mensalidades dos seus cursos, é completamente destituída de transparência, dificultando, sobremaneira, o acesso do consumidor à informação.
	4 – DA NECESSIDADE DO TRATAMENTO COLETIVO: DIREITOS COLETIVOS STRICTO SENSU E DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS




O parágrafo único, do artigo 2° do CDC, equipara ao conceito de consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.



A presente Ação Civil Pública trata de resguardar, cumulativamente, direitos coletivos stricto sensu (art. 81, II, CDC), pertencentes a um quadro delimitado de sujeitos, que, embora indeterminados, são determináveis e ligados entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base; bem como direitos individuais homogêneos, decorrentes de uma origem comum (art. 81, III, CDC).


No caso em comento, vislumbra-se o tratamento coletivo, haja vista que a prática abusiva e ilegal da IES atinge um grupo de pessoas que contrataram os serviços educacionais, Curso de Medicina, junto à empresa. Tais contratantes vêm sendo submetidos a reajustes irregulares nas suas mensalidades.


Nesse sentido, na hipótese de direito coletivo stricto sensu, previsto no inciso II, do parágrafo único, do art. 81 do CDC, os efeitos da decisão judicial (interlocutória ou terminativa) atingirão a todos que estiverem na situação indicada – categoria de pessoas ligadas com a parte contrária por uma relação jurídica base – sendo despiciendo enumerar individualmente os sujeitos prejudicados.



É nesse sentido que deve ser compreendida a extensão ultra partes dos efeitos da decisão referida pelo art. 103, inciso II, da Lei Consumerista.



A propósito da extensão ultra partes dos efeitos da decisão, registra-se o seguinte julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, no qual se destacou o significado destes efeitos:
Processual. Agravo no agravo de instrumento. Embargos do devedor. Execução. Título executivo judicial. Sentença proferida em ação civil pública contra empresa pública, favoravelmente aos poupadores do Estado. Extensão da coisa julgada. - Porquanto a sentença proferida na ação civil pública estendeu os seus efeitos a todos os poupadores do Estado do Paraná que mantiveram contas de caderneta de poupança iniciadas ou renovadas até 15/6/87 e 15/1/89, a eles devem ser estendidos os efeitos da coisa julgada, e não somente aos poupadores vinculados à associação proponente da ação. Agravo não provido. (STJ – AgRg AI nº 601.827/PR – Rel. Min. Nancy Andrighi – Terceira Turma- Julg. 21/10/04)




Por outro lado, no que atine aos direitos individuais homogêneos (inciso III, do art. 81, do CDC), a procedência do pedido beneficia todos os consumidores que sofreram os danos decorrentes do fato (origem comum), haja vista o caráter erga omnes da decisão. A razão de ser da instituição dos direitos individuais é que ele concede a possibilidade de as demandas possuírem pretensões indenizatórias. 


Por derradeiro, importante assinalar que a liquidação e execução de sentença serão promovidas pelas vítimas (art. 97, do CDC), sem prejuízo da faculdade de que os interessados intervenham no processo de conhecimento como litisconsortes (art. 94, CDC), até porque, em caso de procedência do pedido, a condenação deve ser genérica, fixando a responsabilidade das Rés pelos danos causados (art. 95, CDC).
	5 – DA FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO E DO DIREITO À EDUCAÇÃO COMO GARANTIA CONSTITUCIONAL 




Nos dias atuais, se assiste a irrefreável onda de publicização do direito privado. 



Na perspectiva da pirâmide normativa kelseniana, a Constituição Federal, ocupando o ápice do sistema, manifesta eficácia expansiva a fundamentar os demais ramos do direito e a impor limites à atuação eminentemente privada.
Não se trata de admitir a intervenção estatal nas relações privadas, mas de reconhecimento, pós 1988, de um arcabouço jurídico-normativo dentro do qual todo e qualquer direito pode ser exercido, representando os limites da ação, não só do próprio Estado, como dos particulares.



Embora mantida a lógica capitalista de livre iniciativa e de autonomia privada, não se pode mais negar os limites constitucionais a serem observados quando da celebração e da execução dos contratos. 


Com a evolução social, houve a necessidade de adequação dos princípios sociais, somados aos princípios contratuais, que visam não só a autonomia da vontade, a obrigatoriedade do contrato e a relatividade de seus efeitos, mas também a Boa Fé Objetiva, o Equilíbrio Econômico e a Função Social dos Contratos.


Assim, a Carta Constitucional, estabeleceu logo em seu art. 1º, III, que constitui fundamento da República Federativa do Brasil a dignidade da pessoa humana, devendo qualquer ato, de qualquer ramo do direito, não só se adequar a ele, como buscar-lhe a máxima efetividade.



Não bastasse isso, estabeleceu ainda como princípio-fundamento a solidariedade social, a significar que não se pode tolerar qualquer conduta egoísta, índole pessoal ou real, que, além de não trazer benefício aos interessados, ainda prejudique a coletividade.

Desse modo, o objetivo de lucro, que é típico das relações capitalistas, não pode significar o sacrifício de direitos atinentes à dignidade humana nem tampouco o enriquecimento às custas da miséria alheia, sob pena de ferir a própria lógica ínsita a todo e qualquer contrato, qual seja a comutatividade de suas cláusulas bem como tornar o principal (dignidade humana) em acessório a este (o lucro). 

Contrato é acordo por meio do qual as partes entabulantes se sujeitam a obrigações em troca de prestações recíprocas e equitativas. Não se podendo concebê-lo como mecanismo de sujeição irrestrita de uma das partes em benefício do locupletamento esvaziado de finalidade social da outra.



Da análise, portanto, das normas constitucionais e infraconstitucionais e da Teoria Geral dos Contratos depreende-se a natureza pública que envolve o contrato, que a pretexto do lucro, vulneram os mais caros valores e bens eleitos pelo nosso ordenamento jurídico. 



Nesse norte, estabelecem-se contratos para que haja uma segurança jurídica, que resulta em contratos equilibrados e eficientes, bem como proteção aos interesses das partes.



O caso em comento trata de contrato de serviços educacionais, no qual as Rés estão impondo aos contratantes reajustes abusivos e ilegais, buscando incessantemente o lucro e esquecendo-se dos princípios constitucionais.



A educação é direito social, constitucionalmente prevista no artigo 6° da CF. 



É também direito de todos e dever do Estado e, dentre os seus objetivos gerais, visa o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o mercado de trabalho, conforme previsão no artigo 205 da Carta Magna brasileira.


Nesse contexto, o Estado pode desempenhar por si mesmo as atividades administrativas ou estas podem ser desempenhadas pela iniciativa privada, desde que atenda algumas condições. Veja-se:
Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:
I – cumprimento das normas gerais da educação nacional;

II – autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.


A atividade remunerada desempenhada pelas Instituições de Ensino Superior, na oferta do ensino educacional privado no Brasil, categoria na qual se encaixa as Rés, deve se submeter, portanto, às normas gerais da educação nacional.



Todavia, o que será demonstrado adiante é que a IES não vem cumprindo as normas nacionais da educação, submetendo o seus contratantes a reajustes semestrais irregulares.


Nesse contexto, a necessidade de garantir a função social do contrato e o direito à educação, encontra-se intimamente ligada a plena consecução da dignidade da pessoa humana e à plena efetividade dos direitos fundamentais.
	6 –   DA VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS: DA BOA-FÉ OBJETIVA, DA PROTEÇÃO À CONFIANÇA E DAS LEGÍTIMAS EXPECTATIVAS GERADAS NOS CONSUMIDORES




O Código de Defesa do Consumidor impõe a obrigatoriedade, pelas partes contratantes, da adoção de uma cláusula geral de boa-fé, que se reputa existente em todo e qualquer contrato que verse sobre relação de consumo, mesmo que não inserida expressamente nos instrumentos contratuais que regem a relação.


Alinhado ao CDC, o artigo 422 do Código Civil determina que “os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios da probidade e boa-fé.” 



A boa-fé objetiva tem como finalidade estabelecer entre os contratantes uma relação de honestidade e lealdade, inibindo a prática de atos contraditórios àqueles estabelecidos na relação, fundamento importante do nemo potest venire contra factum proprium. 


A boa-fé objetiva é um princípio máximo orientador do Código de Defesa do Consumidor e basilar de toda a conduta contratual que traz a ideia de cooperação, proteção da confiança, respeito e fidelidade nas relações contratuais.


Refere-se àquela conduta que se espera das partes contratantes, com base na lealdade e confiança, na busca do fim comum, que é o adimplemento do contrato, protegendo, assim, as expectativas de ambas as partes. De sorte que toda cláusula que infringir esse princípio é considerada, ex lege, como abusiva. 



Isso porque o artigo 51, XV, do Código de Defesa do Consumidor diz serem abusivas as cláusulas que “estejam em desacordo com o sistema de proteção do consumidor”, dentro do qual se insere tal princípio por expressa disposição do artigo 4º, caput e inciso III do CDC. 



Além de limitar práticas abusivas, a boa-fé gera deveres secundários de conduta, que impõe as partes comportamentos necessários, ainda que não previstos expressamente nos contratos, que devem ser obedecidos a fim de permitir a realização das justas expectativas surgidas em razão da celebração e da execução do instrumento contratual.




Diz respeito ao exame objetivo e geral da conduta do sujeito em todas as fases contratuais (pré-contratual, contratual e pós-contratual), servindo, a partir de suas funções, como parâmetro de interpretação dos contratos, identificação de abuso de direitos e criação de deveres anexos.



Cláudia Lima Marques define a boa–fé como:
(...) uma atuação “refletida”, uma atuação refletindo, pensando no outro, no parceiro contratual, respeitando, respeitando seus interesses legítimos, seus direitos, respeitando os fins do contrato, agindo com lealdade, sem abuso da posição contratual, sem causar lesão ou desvantagem excessiva, com cuidado com a pessoa e o patrimônio do parceiro contratual, cooperando para atingir o bom fim das obrigações, isto é, o cumprimento do objetivo contratual e a realização dos interesses legítimos de ambos os parceiros. Trata-se de uma boa-fé objetiva, um paradigma de conduta leal, e não apenas da boa-fé subjetiva, conhecida regra de conduta subjetiva do artigo 1444 do CCB. Boa-fé objetiva é um standard de comportamento leal, com base na confiança, despertando na outra parte co-contratante, respeitando suas expectativas legítimas e contribuindo para a segurança das relações negociais.


Busca conciliar a autonomia privada com a noção da indispensável responsabilidade das partes sobre as legítimas expectativas de confiança.


Como princípio, a boa fé objetiva tem uma função integrativa, da qual se insere novos deveres para as partes diante das relações de consumo, pois além da verificação da obrigação principal, surgem novas condutas a serem também observadas. São os assim chamados “deveres anexos”, que se dividem, basicamente, em três: de informação, de proteção e de cooperação. 


O primeiro consiste no dever de fornecer à outra parte todas as informações devidas sobre o objeto do contrato e afins, o que não aconteceu no caso vertente, já que no próprio instrumento contratual não está previsto o valor das mensalidades, que será fixado por meio de Portaria - que não integra o contrato.



Ou seja, os consumidores são surpreendidos a cada semestre, sendo cobrados por valores que são reajustados de forma arbitrária, não tendo o mínimo de segurança em relação aos valores das mensalidades.


O segundo consiste no dever de proteger a outra parte, por meio do cuidado e prudência, como o patrimônio e a integridade psicofísica do outro. 


Este dever de proteção também não foi cumprido pela Instituição de Ensino, que surpreendeu os contratantes (ingressantes em 2019.1) com cobranças indevidas e injustificadas de reajustes de mensalidades, conforme será demonstrado em tópico próprio, sob o argumento irrazoável de que as cobranças do semestre anterior haviam sido realizadas a menor. Essa assertiva será também afastada, vez que não havia erro de cobrança para menos, mas tão somente cumprimento da anualidade de reajuste.


Por último, o dever de cooperação procura enaltecer e estimular a honestidade e lealdade, favorecendo a cooperação e a confiança das partes, o que também não foi observado pelas Rés, vez que justificou como equívoco/erro o descumprimento da legislação vigente, sobre a periodicidade anual dos reajustes. Agindo assim, sem dúvida alguma, as Requeridas violaram os princípios da boa-fé objetiva, da proteção à confiança e das legítimas expectativas.
Percebe-se que as Reclamadas, em busca constante de lucros excessivos, sem levar em conta seu papel social e suas obrigações no mercado consumerista, com má-fé efetivou o reajuste semestral, eis que expressamente vedado pela legislação, criando expectativas nos contratantes de que naquele semestre não haveria reajuste. Mais uma vez vale ressaltar que os ingressantes de 2019.1 se submeteram a dois reajustes um decorrente do e-mail enviado em julho informando a majoração referente às mensalidades de janeiro/julho de 2019 e outro referente a nova mensalidade do 2º. Semestre (R$7.905,25)


Assim, resta clara a violação ao ordenamento jurídico, cabendo, portanto, a responsabilização das demandadas, bem como o ajustamento da conduta, de forma a harmonizar os interesses econômicos dos participantes das relações de consumo, sempre com base na boa-fé, equilíbrio contratual e na confiança mútua dos contratantes, visto que o dever de esclarecimento, proteção e cooperação procuram estabelecer e consolidar uma relação justa e amigável entre as partes.
	7 – DA FLAGRANTE VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL N° 9.870/1999




A Lei Federal n° 9.870, de 23 de novembro de 1999, dispõe sobre o valor total das anuidades e semestralidades escolares do ensino pré-escolar, fundamental, médio e superior.


Tal norma estabelece, dentre outras providências, regras básicas para regular a implementação de reajustes nos valores dos serviços educacionais prestados, quais sejam: i) a periodicidade anual dos reajustes; ii) a necessidade de comprovação do aumento dos custos, através de planilha; e iii) a obrigatoriedade de divulgação, até 45 dias antes da data final para a matrícula, da minuta do contrato, da planilha de apuração do valor e dos alunos por sala.


Todavia, o que se vem demonstrar é que a IES violou estas regras.
7.1. Da Periodicidade Anual dos Reajustes



A anuidade ou semestralidade escolar é o valor total que a instituição de ensino pode cobrar do contratante no ato da matrícula ou da sua renovação.



A base desse valor é a parcela da última anuidade ou semestralidade fixada no ano anterior, multiplicada pelo número de parcelas do ano ou semestre letivo. 



Sobre esse valor base, a Instituição de Ensino poderá acrescentar uma correção que deverá ser proporcional à variação de custo com pessoal e ao custeio, incluindo o aprimoramento didático-pedagógico; denominado comumente como reajuste da mensalidade.



Em outras palavras, esse valor corresponde a um percentual referente ao aumento de despesas que a IES teve com seu pessoal (professores, pessoal técnico e administrativo e encargos sociais – INSS, FGTS etc.), despesas gerais e administrativas (material, conservação e manutenção da escola, serviços de terceiros, serviços públicos, impostos, aluguéis, etc.) e, por fim, investimentos em atividades pedagógicas (compra de materiais especiais, ampliação ou construção de espaços diferenciados como laboratórios, academias etc.).


Com efeito, dispõe a Lei n° 9.870/1999, que o valor final da anuidade ou semestralidade deverá constar no contrato e terá validade de 01 (um) ano, ou seja, estabelece a periodicidade anual dos reajustes, determinando que antes deste prazo não possa haver nenhum outro reajustamento no valor das parcelas. 



Veja bem, Douto Magistrado, a vigência do valor é anual, contudo, a lei permite que a vigência do contrato seja semestral. Isto é, se ocorreu um reajuste  no período de 2018.2, novo reajuste das mensalidades só poderá ocorrer em 2019.2, o que será demonstrado adiante é que a IES não vem respeitando esta regra para os alunos novatos.


O texto legal vai além e dispõe que qualquer cláusula contratual que promova a revisão ou reajuste das parcelas da anuidade ou semestralidade antes de 01 (um) ano será nula, in verbis:
Art. 1° O valor das anuidades ou das semestralidades escolares do ensino pré-escolar, fundamental, médio e superior, será contratado, nos termos desta Lei, no ato da matrícula ou da sua renovação, entre o estabelecimento de ensino e o aluno, o pai do aluno ou o responsável.

§ 1° O valor anual ou semestral referido no caput deste artigo deverá ter como base a última parcela da anuidade ou da semestralidade legalmente fixada no ano anterior, multiplicada pelo número de parcelas do período letivo.
(...)

§ 5° O valor total, anual ou semestral, apurado na forma dos parágrafos precedentes terá vigência por um ano e será dividido em doze ou seis parcelas mensais iguais, facultada a apresentação de planos de pagamento alternativos, desde que não excedam ao valor total anual ou semestral apurado na forma dos parágrafos anteriores.
§ 6°  Será nula, não produzindo qualquer efeito, cláusula contratual de revisão ou reajustamento do valor das parcelas da anuidade ou semestralidade escolar em prazo inferior a um ano a contar da data de sua fixação, salvo quando expressamente prevista em lei. (grifos inseridos)


Nessa mesma linha, entende o Tribunal de Justiça de São Paulo:
APELAÇÃO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS. VEDAÇÃO DE REAJUSTE DE SEMESTRALIDADE EM PRAZO INFERIOR A UM ANO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 1°, §6°, DA LEI 9.870/99. COBRANÇA INDEVIDA. NECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DOS VALORES INDEVIDAMENTE COBRADOS EM DOBRO. MÁ-FÉ CARACTERIZADA EM RAZÃO DO AUMENTO ABUSIVO PRATICADO EM DESCONFORMIDADE COM DISPOSITIVO LEGAL EXPRESSO. SENTENÇA MANTIDA. HONORÁRIOS MAJORADOS. RECURSO DESPROVIDO. (TJSP; Apelação Cível 1005886- 55.2017.8.26.0005; Relator (a): L. G. Costa Wagner; Órgão Julgador: 34a Câmara de Direito Privado; Foro Regional V - São Miguel Paulista - 2 Vara Cível; Data do Julgamento: 19/08/2018; Data de Registro: 19/08/2018)
(grifos inseridos)


Feitas tais considerações, necessário adentrar sobre as práticas perpetradas pela Instituição de Ensino Ré.


Pois bem! Houve um reajuste no mês de julho/2018, período 2018.2, no percentual de 5,4%, passando a mensalidade para os ingressantes de 2018.2, do valor de R$6.707,10 (seis mil, setecentos e sete reais e dez centavos) para R$7.069,30 (sete mil e sessenta e nove reais,  trinta centavos), Portaria n° 16 (DOC. 05) . Este último valor permaneceu válido por 01 (um) ano, período 2018.2 e 2019.1.


Novo reajuste foi realizado no mês de julho/2019, no percentual de 6,5%, que totalizou o montante de R$7.528,80 (sete mil, quinhentos e vinte e oito reais e oitenta centavos), sendo pago neste valor a matrícula no mês de julho/2019, pelos ingressantes em 2018.2 e 2019.1.



Visto isso, aparentemente, a IES estava obedecendo a regra da periodicidade anual, conforme detalhamento (Quadro 1) abaixo:
	2018.1
	R$ 6.707,10

	2018.2
	R$ 7.069,30

	2019.1
	R$ 7.069,30

	2019.2
	R$ 7.528,80




Ocorre que, como relatado pelos denunciantes e comprovado através da farta documentação anexa, os ingressantes em 2019.1 foram surpreendidos por um e-mail enviado pela Instituição de Ensino Superior, informando que o valor cobrado pelas mensalidades no período 2019.1 estaria errado para menos e que a quantia correta seria de R$7.422,77 (sete mil, quatrocentos e vinte e dois reais e setenta e sete centavos), razão pela qual os contratantes, que ingressaram na Faculdade no período 2019.1, seriam submetidos a cobrança da diferença do valor pago a menor, que seria diluído nas parcelas do período 2020.1.


No que pese isso, os mesmos, ainda, foram informados de que o valor pago na matrícula do período 2019.2, também estava errado, sendo que o valor da mensalidade do semestre seria de R$7.905,25 (sete mil, novecentos e cinco reais e vinte e cinco centavos). Impende destacar que este novo valor já está sendo  exigido pela IES e pago pelos contratantes desde o mês agosto/2019, conforme comprovante nos autos. 


Destaca-se, ainda, que apenas os ingressantes em 2019.1 foram submetidos a tal reajuste. Para os ingressantes em 2018.2, as Rés mantiveram o mesmo valor, obedecendo, somente para estes, a periodicidade anual.


Logo, de acordo com as retificações impostas pela IES nas mensalidades, verifica-se flagrante violação a regra da periodicidade anual, já que é possível identificar que a empresa promoveu ilegal e arbitrariamente o reajuste semestral das mensalidades para os ingressantes no período 2019.1.



Veja-se abaixo o detalhamento (Quadro 2) do valor exigido, para os ingressantes em 2019.1, pela Instituição após as retificações:
	Em 2019.1
	R$ 7.422,77

	Em 2019.2
	R$ 7.905,25




Destaca-se que neste último quadro consta os valores efetivamente cobrados aos contratantes, em evidente prática de infração ao que determina a legislação vigente, já que os reajustes das mensalidades ocorreram semestralmente.


Todavia, o correto seria a manutenção do valor das mensalidades para os ingressantes nesse período, no valor de R$7.069,30 (sete mil e sessenta e nove reais e trinta centavos), com reajuste permitido apenas em 2019.2, que iria perfazer 01 (um) ano da vigência do último reajuste.



Impende destacar que o Superior Tribunal de Justiça, com base na Lei 9.870/99, proíbe a estipulação de valores distintos entre novatos e veteranos, senão veja-se:
RECURSO ESPECIAL. MENSALIDADES ESCOLARES. ESTABELECIMENTO DE ENSINO SUPERIOR. LEI N.° 9.870/99. DISTINÇÃO ENTRE O VALOR DAS MENSALIDADES COBRADAS ENTRE ALUNOS DO MESMO CURSO, PORÉM DE PERÍODOS DIFERENTES. IMPOSSIBILIDADE. 1. Trata-se de recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro em que se discute acerca da possibilidade de distinção entre o valor das mensalidades cobradas pelo estabelecimento de ensino superior entre alunos do mesmo curso, porém de períodos diferentes. 2. O art. 1°, §1°, da Lei n° 9870/99 (Lei das mensalidades escolares) não permite a diferenciação entre o valor das mensalidades cobradas entre alunos do mesmo curso, porém de períodos distintos. 3. Por outro lado, o §3° do art.1° da Lei n° 9870/99 afirma que "poderá ser acrescido ao valor total anual de que trata o § l° montante proporcional à variação de custos a título de pessoal e de custeio, comprovado mediante apresentação de planilha de custo, mesmo quando esta variação resulte da introdução de aprimoramentos no processo didático-pedagógico". Ocorre que não há notícia nos autos acerca da existência de comprovação pela recorrida da variação de custos a título de pessoal e de custeio mediante apresentação de planilha de custo que autorize a cobrança de mensalidades em valores distintos para calouros e veteranos de um mesmo curso, merecendo reforma o acórdão recorrido. 4. Precedente: Resp 674571/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGI-11, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/12/2006, DJ 12/02/2007. 5. Recurso especial provido. (REsp 1316858/ Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julagado em 25/02/2014, DJe 19/03/2014) (gifos inseridos)


Nessa feita, o que se verifica é a ilegalidade da Portaria n° 17, de 06/11/2018, que estipulou o valor das mensalidades para os ingressantes em 2019.1, no valor de R$ 7.422,77 (sete mil, quatrocentos e vinte e dois reais e setenta e sete centavos), pois está reajustando o valor fixado em julho/2018 em menos de 01 (um) ano, portanto 06 (seis) meses antes. Se, por outro lado, apenas para argumentar, se aceitasse esse valor como correto para 2019.1, a Faculdade jamais poderia aumentá-lo em 2019.2, como o fez, visto que igualmente não teria passado o prazo mínimo de 01 (um) ano exigido pela legislação.



Além de ilegal, a conduta do fornecedor mostra-se contraditória, demonstrando, a partir de uma análise mais afiada do fato, que existe fortes indícios de que o fornecedor teve a intenção de “mascarar” os reajustes ilegais, que desrespeitam o princípio da anualidade previsto no artigo 1º,  da Lei 9.870/99.
7.2. Da Necessidade de Apresentação de Planilha de Custos e do Dever de Divulgação Prévia


A Lei Federal prevê, ainda, que, para ser realizado o reajuste anual, a Instituição de Ensino deverá comprovar as despesas, mediante apresentação de planilha de custos, mesmo quando esta variação resulte da introdução de aprimoramentos no processo didático-pedagógico.

Mais, a IES tem o dever de divulgar o valor apurado para a mensalidade do período, no prazo mínimo de 45 (quarenta e cinco) dias antes da data final para matrícula. Veja-se:
Art. 1° (…)

§ 3°  Poderá ser acrescido ao valor total anual de que trata o §1° montante proporcional à variação de custos a título de pessoal e de custeio, comprovado mediante apresentação de planilha de custo, mesmo quando esta variação resulte da introdução de aprimoramentos no processo didático-pedagógico. 
§ 4° A planilha de que trata o §3° será editada em ato do Poder Executivo. 

(…)
Art. 2°  O estabelecimento de ensino deverá divulgar, em local de fácil acesso ao público, o texto da proposta de contrato, o valor apurado na forma do art. 1° e o número de vagas por sala-classe, no período mínimo de quarenta e cinco dias antes da data final para matrícula, conforme calendário e cronograma da instituição de ensino. (grifos inseridos)
Ocorre que o Réu também não cumpriu nenhuma destas regras, ante a omissão na apresentação de planilha dos custos que justifiquem o aumento nas mensalidades. Frisa-se, os consumidores ficaram cientes dos aumentos através de contato via e-mail, em anexo (DOC. 03), no qual o fornecedor apenas comunicou o erro sem apresentar demais justificativas, muito menos, planilha de custos. 

Tão grave quanto, a Instituição não divulgou previamente o valor dos reajustes, sendo os consumidores surpreendidos com o comunicado via e-mail já no curso do período letivo.


Importante citar, também que, no que pese a exigência legal, o fornecedor também não apresentou a planilha em sede de Processo Administrativo, conforme se verifica no Termo de Audiência (DOC. 05).


No que pese isso, com já explanado nesta ACP, o que ficou evidenciado é que o valor das mensalidades é fixado por meio de Portaria da Diretoria da FACID, que não integra o contrato e não vem acompanhado de planilha. Sequer sabe-se a forma de divulgação deste documento.


Assim resta clara violação à legislação federal, no que tange à periodicidade anual dos reajustes (demonstrado no item anterior); à não comprovação do aumento dos custros, através de planilha; e à não divulgação prévia do valor apurado para o aumento das mensalidades.
	8 – DAS PRÁTICAS E CLÁUSULAS ABUSIVAS




O Diploma consumerista visa proteger o consumidor contra as práticas e cláusulas abusivas. Aquelas práticas irregulares na negociação que, por consequência, ferem a ordem jurídica, que desvirtuam dos padrões de boa conduta, excedendo os limites da boa-fé. 



Deve-se entender que constitui prática abusiva qualquer conduta ou ato em contradição com o próprio espírito da lei consumerista. Seria, assim, em sua essência, como um abuso de direito. 


O artigo 39, da Lei 8.078/1990, tipifica, em rol exemplificativo ou numerus apertus, uma série de situações tidas como ensejadoras do abuso de direito consumerista. Tal dispositivo legal não esgota a extensão do tema, sendo apenas de caráter exemplificativo. 



Nesse passo, considerando a violação à boa-fé objetiva, bem como diante da configuração da carência à informação, vislumbra-se que as rés utilizaram-se de práticas abusivas para lesar o direito dos consumidores, senão veja-se o que dispõe o artigo 39, do CDC: 
                                                                                                                                                                        Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas:

(...)
V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;

(...)

X - elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços. 

(...)
XIII - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente estabelecido.


Em continuidade, a lei consumerista traz em seu texto a figura das cláusulas abusivas, sendo estas consideradas nulas de pleno direito, entre outras, aquelas que estejam em desacordo com o sistema de proteção do consumidor, conforme art. 51,  do CDC. 
Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que: 

(…)

IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade; 



Como fartamente demonstrado em tópico anterior, o Réu procedeu com aumentos semestrais e consecutivos, sem qualquer amparo legal.


Ou seja, a prática do fornecedor elevou sem justa causa o preço dos serviços, desobedecendo fórmula de reajuste legal, o que ocasionou na imputação pela IES de vantagem manifestamente excessiva aos seus contratantes.


Além disso, há de se destacar, também, que a Ré vem promovendo uma distinção injustificada de valores de mensalidades em relação aos novos alunos (ingressantes no primeiro bloco) do Curso de Medicina, exigindo dos calouros vantagem manifestamente excessiva.



 Não se verifica que o reajuste do valor cobrado aos calouros acompanhe a proporcionalidade dos reajustes atribuídos aos veteranos; já que não existe uma simetria entre os valores pagos entre eles, pois o aumento para os ingressantes se dá de maneira hiperbólica e sem qualquer padrão ou proporcionalidade com o reajuste dos demais.



Ora, Douto Julgador, o valor estipulado pela IES para as mensalidades dos calouros, no período de 2019.2, foi de R$8.907,00 (oito mil, novecentos e sete reais), ou seja, um aumento de um ano para o outro no montante aproximado de R$1.800,00 (um mil reais), que equivale a 26%, do que foi pago pelos ingressantes, no período 2018.2. Destaca-se que não foi apresentado pelo fornecedor qualquer comprovação de aumento dos custos, o que fortalece a abusividade no percentual da cobrança.


Insta frisar ainda, que essa informação foi confirmada pela Rés em audiência (DOC. 05), que para os veteranos houve um reajuste de um ano para o outro (2018.2 a 2019.2) de 6,5%, o que demonstra a total desproporcionalidade do reajuste para os novatos e a flagrante diferenciação entre calouros e veteranos.


Transcreve-se dos anexos à defesa apresentada pelo fornecedor em Processo Administrativo (DOC. 05), o valor das mensalidades iniciais estipuladas aos que ingressaram nos períodos de 2018.1 a 2019.2 (Quadro 3):
	Ingressantes em 2018.1 (Portaria n° 15)
	R$ 6.707,10

	Ingressantes em 2018.2 (Portaria n° 16)
	R$ 7.069,30

	Ingressantes em 2019.1 (Portaria n° 17)
	R$ 7.422,77

	Ingressantes em 2019.2 (Portaria n° XX)
	R$ 8.907,32




Ao que parece, conforme se observa no quadro acima, a Faculdade não segue um padrão de aumento das mensalidades para os ingressantes, promovendo o arbitramento do valor das mensalidades iniciais de forma totalmente aleatória, além de não cumprir também a regra da periodicidade anual. 


É importante ressaltar, que o governo federal utiliza o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA - como índice oficial de inflação do Brasil, servindo de referência para as metas de inflação e para as alterações na taxa de juros. 



Nesse contexto, o IPCA  é medido mês a mês pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 



Ocorre que a inflação acumulada no período de junho/2018 a junho/2019, teve como acúmulo máximo o percentual de 4,94%, conforme demonstra dados do IBGE
, tabelas abaixo:
[image: image2.png]Tabela IPCA més a més - 2018

Valor (%) Acumulado do Acumulado 12
' no (%) meses (%)

Janeiro 2018 0,29 0,29 2,86
Fevereiro 2018 0,32 0,61 2,84
Margo 2018 0,09 0,70 2,68
Abril 2018 0,22 0,92 2,76
Maio 2018 0,40 1,33 2,86
Junho 2018 1,26 2,60 4,39
Julho 2018 0,33 2,94 4,48
Agosto 2018 -0,09 2,84 4,19
Setembro 2018 0,48 3,34 4,53
Outubro 2018 0,45 3,81 4,56
Novembro 2018 -0,21 3,59 4,05
Dezembro 2018 0,15 S5 3,75

* Fonte: IBGE




[image: image3.png]Tabela IPCA més a més - 2019

o Acumulado do ano | Acumulado 12 meses
Valor (%) %) %)

Setembro 2019 -0,04 2,49 2,89
Agosto 2019 0,11 2,54 343
Julho 2019 0,19 2,42 3,22
Junho 2019 0,01 2,23 3,37
Maio 2019 0,13 2,22 4,66
Abril 2019 0,57 2,09 4,94
Margo 2019 0,75 1,51 4,58
Fevereiro 2019 0,43 0,75 3,89
Janeiro 2019 0,32 0,32 3,78

* Fonte: IBGE





Todavia, conforme demonstrado anteriormente, o Fornecedor promoveu o reajuste das mensalidades aos novatos de um ano para o outro (2018.2 a 2019.2), no percentual de 26%, isto é, muito acima da inflação acumulada para o período, restando evidente a abusividade da porcentagem reajustada. Tal abusividade se torna ainda mais latente porque a Instituição de Ensino sequer comprovou o aumento dos custos.



Nesse diapasão, conclui-se que os consumidores e responsáveis financeiros acabam por se tornar reféns da Faculdade, que fazem reajustes de maneira irregular, em flagrante prática abusiva, restando aos contratantes somente pagar o valor arbitrado pela IES, pois  são dependentes da manutenção da relação contratual. 
	9 – DAS COBRANÇAS INDEVIDAS E DA REPETIÇÃO DO INDÉBITO




O CDC prevê que o consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, salvo hipótese de engano justificável, in verbis:
Art. 42. (…)
Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justificável. (grifos inseridos)


A repetição de indébito constitui espécie de punitives damages, ou seja, indenização fixada com o intuito de punir o agente da conduta causadora do dano, cujo ressarcimento é autorizado pela lei em favor da vítima.



Nesse diapasão, a repetição de indébito em dobro tem natureza jurídica de sanção civil com finalidade punitiva, a fim de que o fornecedor ou credor seja punido, em razão da sua prática abusiva.


No direito consumerista, para que seja caracterizado o direito de repetir em dobro, não basta a simples cobrança, mas o efetivo pagamento, pelo consumidor, daquilo que foi cobrado indevidamente. Assim, para incidência do direito de ser restituído em dobro, faz-se necessária a cumulação de cobrança indevida com o efetivo pagamento.



Pois bem! No caso sob apreciação, como já amplamente relatado e demonstrado, os contratantes, ingressantes no período 2019.1 e 2019.2, estão sendo submetidos a cobranças indevidas, referente aos reajustes ilegais das mensalidades.



Destaca-se que a diferença do valor indevido referente ao período de 2019.1, será cobrado a partir do ano de 2020, diluído nas mensalidades do período 2020.1.



Já o pagamento a maior e, portanto, indevido referente ao reajuste irregular do período 2019.2, já vem sendo cobrado pela IES e adimplido pelos contratantes mês a mês, desde a mensalidade de agosto/2019; uma vez que os consumidores temem a inclusão do CPF nos cadastros restritivos ao crédito.


Nessa feita, em conformidade com a legislação consumerista será devida a restituição em dobro a todos os contratantes que realizarem os pagamentos das cobranças indevidas, referente a irregularidade dos reajustes objetos desta ação.
	10 – DOS DANOS MORAIS COLETIVOS




O artigo 6º, inciso VI, do Código de Defesa do Consumidor, cumulado à parte final do artigo 1º, da Lei da Ação Civil Pública, são expressos ao prever a possibilidade de reparo do dano moral ou extrapatrimonial coletivo:
Código de Defesa do Consumidor
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

(...)

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos;
VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos, com vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção jurídica, administrativa e técnica aos necessitados; 
Lei da Ação Civil Pública
Art. 1º. Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados. (grifos inseridos)


A conduta das rés engendra verdadeiro dano moral coletivo. 


Os demandados, prevalecendo-se da fraqueza e ignorância dos consumidores, perseveram na obtenção de lucratividade indevida, às custas da violação de direitos da coletividade, de valores imateriais da cultura nacional e da infração à legislação pátria.



Neste sentido, traz-se à colação a lição de CARLOS ALBERTO BITTAR FILHO:
(...) chega-se à conclusão de que o dano moral coletivo é a injusta lesão da esfera moral de uma dada comunidade, ou seja, é a violação antijurídica de um determinado círculo de valores coletivos. Quando se fala em dano moral coletivo, está-se fazendo menção ao fato de que o patrimônio valorativo de uma certa comunidade (maior ou menor), idealmente considerado, foi agredido de maneira absolutamente injustificável do ponto de vista jurídico; quer isso dizer, em última instância, que se feriu a própria cultura, em seu aspecto imaterial. Tal como se dá na seara do dano moral individual, aqui também não há que se cogitar de prova da culpa, devendo-se responsabilizar o agente pelo simples fato da violação (damnum in re ipsa).
 (grifos inseridos)


A lesão a interesses coletivos pode ensejar danos morais quando atingidos, de forma indivisível, bens jurídicos de um grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si por uma relação jurídica base, como o meio ambiente, a cultura, ou, no vertente caso, as relações de consumo.




O Superior Tribunal de Justiça admite a configuração do dano moral coletivo, ilação que se chega a partir da análise do seguinte acórdão:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO DO CONSUMIDOR. TELEFONIA. VENDA CASADA. SERVIÇO E APARELHO. OCORRÊNCIA. DANO MORAL COLETIVO. CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 1. Trata-se de ação civil pública apresentada ao fundamento de que a empresa de telefonia estaria efetuando venda casada, consistente em impor a aquisição de aparelho telefônico aos consumidores que demonstrassem interesse em adquirir o serviço de telefonia. (…) 7. A possibilidade de indenização por dano moral está prevista no art. 5º, inciso V, da Constituição Federal, não havendo restrição da violação à esfera individual. A evolução da sociedade e da legislação têm levado a doutrina e a jurisprudência a entender que, quando são atingidos valores e interesses fundamentais de um grupo, não há como negar a essa coletividade a defesa do seu patrimônio imaterial. 8. O dano moral coletivo é a lesão na esfera moral de uma comunidade, isto é, a violação de direito transindividual de ordem coletiva, valores de uma sociedade atingidos do ponto de vista jurídico, de forma a envolver não apenas a dor psíquica, mas qualquer abalo negativo à moral da coletividade, pois o dano é, na verdade, apenas a consequência da lesão à esfera extrapatrimonial de uma pessoa. 9. Há vários julgados desta Corte Superior de Justiça no sentido do cabimento da condenação por danos morais coletivos em sede de ação civil pública. Precedentes: EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1440847/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 15/10/2014, REsp 1269494/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 01/10/2013; REsp 1367923/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 06/09/2013; REsp 1197654/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 08/03/2012. 10. Esta Corte já se manifestou no sentido de que "não é qualquer atentado aos interesses dos consumidores que pode acarretar dano moral difuso, que dê ensanchas à responsabilidade civil. Ou seja, nem todo ato ilícito se revela como afronta aos valores de uma comunidade. Nessa medida, é preciso que o fato transgressor seja de razoável significância e desborde os limites da tolerabilidade. Ele deve ser grave o suficiente para produzir verdadeiros sofrimentos, intranquilidade social e alterações relevantes na ordem extrapatrimonial coletiva. (REsp 1.221.756/RJ, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe 10.02.2012). (…) 12. Afastar, da espécie, o dano moral difuso, é fazer tabula rasa da proibição elencada no art. 39, I, do CDC e, por via reflexa, legitimar práticas comerciais que afrontem os mais basilares direitos do consumidor. 13. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 1397870/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 10/12/2014). (grifos inseridos)


Ainda no campo jurisprudencial, merece destaque o entendimento da Ministra Nanci Andrighi que prescreve: “nosso ordenamento jurídico não exclui a possibilidade de que um grupo de pessoas venha a ter um interesse difuso ou coletivo de natureza não patrimonial lesado, nascendo aí a pretensão de ver tal dano reparado”.


Pontualmente, o pleito de compensação pelos danos morais coletivos deriva da compreensão pela necessária repressão a condutas como a dos presentes autos, assumindo, assim, induvidoso caráter pedagógico. Neste ponto:
(...) é a injusta lesão da esfera moral de uma dada comunidade, ou seja, é a violação antijurídica de um determinado círculo de valores coletivos. (...) Quando se fala em dano moral coletivo, está-se fazendo menção ao fato de que o patrimônio valorativo de uma certa comunidade (maior ou menor), idealmente considerado, foi agredido de maneira absolutamente injustificável do ponto de vista jurídico: quer isso dizer, em última instância, que se feriu a própria cultura, em seu aspecto imaterial. (FLORENCE, Tatiana Magalhães. Danos Extrapatrimoniais coletivos. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Ed., 2009, p. 71.)


A constatação de danos de natureza moral é decorrência lógica da própria convicção aqui formada no que toca à conduta do fornecedor em promover aumentos abusivos e irregulares, e, de maneira súbita, levando os consumidores a sofrerem constrangimento ante as práticas abusivas perpetradas pela empresa.


Importante mencionar que a condenação do fornecedor ao pagamento de danos morais coletivos ultrapassa o objetivo de compensação aos consumidores e busca, inclusive como sanção pedagógica, impedir eventuais aumentos abusivos e/ou ilegais no futuro, protegendo inclusive uma massa incontável de contratantes que ainda venham a ingressar na IES. 
	11 – DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA




Cuidando-se de demanda sobre relação de consumo e preenchidos os requisitos legais, impõe-se a inversão do ônus da prova em favor dos consumidores, a teor do CDC:
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

(...)

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;


Nesse contexto, os requisitos para que o magistrado inverta o ônus da prova são: a verossimilhança da alegação ou a hipossuficiência do consumidor.


A verossimilhança das alegações encontra lastro na ampa e contundente documentação acostada à ação. 



A hipossuficiência, para fins de inversão do ônus da prova, é aferida a partir da natureza difusa ou coletiva das vítimas (sujeito titular do bem jurídico primário
a ser protegido), e não das condições da parte autora da ação (substituto processual).


Portanto, é cabível quando o Ministério Público atua na ação, por legitimação extraordinária, na condição de substituto processual dos consumidores.



Desse modo, a condição de hipossuficiência a ensejar a inversão do ônus probatório diz respeito aos titulares do direito material (os consumidores, usuários do serviço da IES), conforme acertadamente tem decidido o STJ:
CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. LEGALIDADE. ART. 557 DO CPC. POSSIBILIDADE DE AGRAVO INTERNO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. POSSIBILIDADE. 1. Não há óbice a que seja invertido o ônus da prova em ação coletiva – providência que, em realidade, beneficia a coletividade consumidora -, ainda que se cuide de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público. 2. Deveras, "a defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas" - a qual deverá sempre ser facilitada, por exemplo, com a inversão do ônus da prova - "poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo" (art. 81 do CDC). 3. Recurso especial improvido. (RESP 200601549280; RECURSO ESPECIAL – 951785; Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO; QUARTA TURMA; Fonte DJE DATA:18/02/2011). (grifos inseridos)
AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL COLETIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CABIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PERSUASÃO RACIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. Não há óbice a que seja invertido o ônus da prova em ação coletiva - providência que, em realidade, beneficia a coletividade consumidora -, cabendo ao magistrado a prudente análise acerca da verossimilhança das alegações do ente substituto. Precedentes. 2. No sistema de persuasão racional adotado pelo Código de Processo Civil nos arts. 130 e 131, em regra, não cabe compelir o magistrado a autorizar a produção desta ou daquela prova, se por outros meios estiver convencido da verdade dos fatos, tendo em vista que o juiz é o destinatário final da prova, a quem cabe a análise da conveniência e necessidade de sua produção. Com efeito, entendendo o Tribunal recorrido que ao deslinde da controvérsia seriam desnecessárias as provas cuja produção o recorrente buscava, tal conclusão não se desfaz sem o revolvimento de provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1406633/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 17/02/2014). (grifos inseridos)


Desta feita, presentes os requisitos legais, requer-se que este juízo determine a inversão do ônus da prova.
	12 – DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA O DEFERIMENTO DA TUTELA DE URGÊNCIA




Dispõe o parágrafo 3º, do artigo 84, do CDC que: “sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citado o réu”.


O dispositivo supramencionado cuida da concessão de tutela de urgência para garantir a satisfação ou a conservação do direito do consumidor, nos casos em que a espera pelo provimento final da demanda possa interferir de forma negativa. 



Trata-se, portanto, de verdadeira antecipação de tutela, logo, deve o dispositivo em comento ser interpretado em harmonia com o artigo 300, do Novo Código de Processo Civil (NCPC), que trata do assunto de forma geral.


O NCPC, determina que, para a concessão da tutela de urgência, é necessário que exista elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 


É amplo e inequívoco o lastro probatório que acompanha esta exordial. 



A probabilidade do direito deriva, assim, da plausibilidade dos argumentos fático-jurídicos aqui levantados e das provas constituídas, no qual se pode observar, ainda que em cognição sumária, a abusividade da conduta das rés, ao exigir o aumento das mensalidades semestralmente, em desconformidade com o que determina a legislação vigente, eivados, portanto, de ilegalidade “gritante”.


Ademais, é incontroverso nos autos, já que a própria Ré admitiu em audiência e em defesa escrita, que apenas respeita o requisito da periodicidade anual para os alunos veteranos, fazendo clara diferenciação entre os novos e os antigos alunos.



Já o perigo do dano é constituído pelo fato dos consumidores estarem sendo submetidos a reajustes expressamente ilegais e desarrazoados, onerando sobremaneira os contratantes, de tal forma que, se os reajustes semestrais se perpetuarem, ao final do curso as mensalidades serão impagáveis, devido ao efeito cascata.


Nesse contexto de disparidade, a demora da resolução da demanda (sem a concessão de liminar), normalmente, leva a perda do objeto pela superação da prática atacada em razão da descrença no efetivo poder de atuação das instituições brasileiras, deixando os consumidores a mercê das práticas abusivas do fornecedor, possibilitando que a IES continue a proceder com a cobrança dos valores indevidos decorrentes dos reajustes feitos ao arrepio da lei. 


Preenchidos os requisitos, a concessão da tutela, que ora se pretende antecipar, não será injusta, pois a providência antecipatória impedirá, no caso em epígrafe, maior dano aos contratantes.

	13 – DOS PEDIDOS




Firme no exposto, portanto, o PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR REQUER: 
A) A concessão dos efeitos da tutela antecipatória para, SEM A OITIVA PRÉVIA DAS PARTES CONTRÁRIAS, com fulcro no art. 9º, parágrafo único, I e art. 300, § 2º do NCPC, independente de caução (art. 300, § 1º, do NCPC), determinar:
a.1) a declaração de nulidade da Portaria Diretoria FACID n° 17, de 06/11/2018, e Portaria Diretoria FACID n° XX, de 15/05/2019, no que tange aos reajustes das mensalidades para os ingressantes nos períodos 2019.1 e 2019.2 do Curso de Medicina - Bacharelado, respectivamente;
a.2) a obrigação de fazer das rés, consistente em proceder com a regularização do valor das mensalidades, a fim de que as semestralidades sejam mantidas, aos ingressantes no período 2019.1 (Curso de Medicina), nos valores dispostos no Quadro 1, às fls. 22 desta petição; de tal modo que o reajuste ocorrido no período 2019.1 seja declarado nulo, e que o valor da mensalidade, no período 2019.2,  no valor de R$7.528,80 (sete mil, quinhentos e vinte e oito reais e oitenta centavos), seja aplicado aos Ingressantes de 2018.2 e 2019.1 do Curso de Medicina e com novo reajuste permitido apenas a partir do período 2020.2, cumprindo assim a anuidade de reajuste;
a.3) a obrigação de não fazer das rés, consistente na abstenção em repassar, aos ingressantes em 2019.1 (Curso de Medicina), a diferença do “questionável” valor pago a menor no período 2019.1, por meio de diluição nas parcelas do período 2020.1. 
a.4) a obrigação de pagar das rés, consistente em restituir em dobro, aos ingressantes em 2019.1 (Curso de Medicina), todos os valores pagos a mais, mais juros e correção monetária, oriundos de todos os reajustes irregulares e semestrais, pagos nos períodos 2019.1 e 2019.2.
a.5) a obrigação de fazer das rés, consistente em reajustar o valor das mensalidades dos ingressantes no Curso de Medicina, período 2019.2, no mesmo percentual de reajuste para os veteranos no mesmo período (6,5%), com base no valor da mensalidade para os ingressantes do ano anterior (2018.2), que era de R$7.069,30 (sete mil, sessenta e nove reais e trinta centavos), totalizando o valor de R$7.528,80 (sete mil, quinhentos e vinte e oito reais, oitenta centavos), mantendo esse valor pelo período de 1(um) ano; 
a.6) a obrigação de pagar das rés, consistente em restituir em dobro, aos ingressantes em 2019.2 (Curso de Medicina), de todos os valores pagos a mais, mais juros e correção monetária, oriundos de todos os reajustes irregulares e semestrais, pagos no período  2019.2.
a.7) a obrigação de fazer das rés, consistente em promover os reajustes com periodicidade anual PARA TODOS OS SEUS CURSOS, bem como comprovar os aumentos através de planilha de custos, e divulgar a planilha de apuração de valores, até 45 (quarenta e cinco) dias da data final para a matrícula, em cumprimento à Lei n° 9.870/1999;
a.8) a imposição de multa no importe de R$10.000,00(dez mil reais), por violação de cada item deste pedido deferido  na decisão  judicial, cujo valor deverá ser revertido ao  Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor - FPDC, CNPJ n° 24.291.901/0001-48 (Agência n° 3791-5, Conta Corrente n° 10.158-3, Banco do Brasil), sem prejuízo de outras sanções cabíveis para assegurar o resultado prático da tutela pretendida, todas desde já requeridas.
B) Caso deferida a tutela de urgência, a exibição em juízo, no prazo de 15 (quinze) dias, dos documentos que comprovem o cumprimento da decisão;
C) O julgamento inteiramente procedente desta ação para condenar em caráter definitivo e pro futuro o Réu no que toca aos pedidos de urgência;
D) A condenação das rés ao pagamento de indenização à título de danos morais coletivos aqui aduzidos, para os quais se dá o valor, prima facie, de R$600.000,00 (seiscentos mil reais), a ser revertido para o Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – FPDC, CNPJ n° 24.291.901//0001-48 (Agência n° 3791-5, Conta Corrente n° 10.158-3, Banco do Brasil), mencionado no artigo 13 da Lei nº 7.347/85 e em conformidade com a Lei Estadual nº 6.308/2013;
E) A citação das rés, nos endereços alhures indicados, para que, querendo, contestem a presente ação, sob pena de ser-lhes aplicada a pena de revelia e consequente confissão acerca dos fatos apresentados; 
F) A publicação de edital no órgão oficial, a fim de que os interessados possam intervir no processo como litisconsortes, nos termos do artigo 94 da Lei nº 8.078/90, com ampla divulgação pelos meios de comunicação social;
G) A designação de audiência prévia de conciliação, nos termos do artigo 319, VII, do NCPC/2015; 
H) A condenação das rés à obrigação de fazer consistente na publicação (rádio, televisão, jornal, sítio da internet, etc.), da sentença desta Ação Civil Pública, para efetividade do ato, possibilitando a ciência aos consumidores lesados;
I) Que seja a liquidação e a sentença promovida pelos consumidores, nos moldes do regramento do art. 97 do CDC. Na hipótese de decurso do prazo de um ano sem habilitação de interessados em número compatível com a gravidade do dano, o Ministério Público Estadual promoverá a execução da indenização devida, como previsto no art. 100 da Lei Consumerista, a ser recolhida ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor;
J) A sujeição das rés, em caso de violação das condenações impostas, a multa cominatória diária por evento no valor de R$2.000,00 (dois mil reais), corrigida monetariamente, a ser recolhida ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor, sem prejuízo da adoção de outras medidas coercitivas que se façam necessárias para garantir o cumprimento específico da obrigação;
K) A condenação da ré ao pagamento de todas as custas processuais, ônus da sucumbência e honorários advocatícios, com as devidas atualizações monetárias;
L) A dispensa do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos pelo autor, desde logo, em face do previsto no artigo 18 da Lei nº 7.347/85 e no art. 87 da Lei nº 8.078/90; 
M) A intimação pessoal do autor, mediante abertura de vista e entrega dos autos neste PROCON, com endereço na Rua Lindolfo Monteiro, n° 911, Bairro de Fátima, CEP 64049-440, Teresina-PI, tendo em conta o disposto no art. 183 do Novo Código de Processo Civil.


Por fim, protesta o autor por todos os meios de prova admitidos em direito, requerendo desde já expresso pronunciamento do Douto Magistrado quanto à aplicação in casu da inversão do ônus probandi, (artigo 6º, VIII do CDC) em favor dos consumidores ora representados, por se cuidar de regra de instrução, conforme jurisprudência predominante do Superior Tribunal de Justiça, tudo para que confirmada a liminar e julgada procedente a presente, sejam as rés condenadas nos exatos termos em que ora se peticiona.



Dá-se à causa o valor de R$600.000.000,00 (seiscentos mil reais).


Nestes Termos,



Pede Deferimento.



Teresina, 07 de Novembro de 2019.

Denise Costa Aguiar
Promotora de Justiça
Coordenadora Geral do PROCON em exercício 
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